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F.e c ureo  extruerr11  ric, em 

eocuç o -  Coisb. jul i  for-G for-

Gs prazo  r&  Justiça dc 
Tr ta1t , t r  trtirpo i ao .e 
reci,r o , sur re.—uladús ,,elca 

PC It1vC  3  tten z 
e  L s do Tra-

COISZÁ ju1 .da,  c-b  o 
Tcr:to de -..St  fur'al, Impede 
&o    entrarro 
ctrk i'rertc de recurso.,  de 
q'e ee vale a porte reccrron-
to. 

Civ.. Intcrp e recureo exfr crdIr r5.o 3  et n dc  lento do 

Ge1rise1ho Re ior l do Trt.balhr, (t  ia.  e- o  xie, r. c  crik: conde 

do .gravo 1ntcr sst o res e rrrcs  eecuç o da sentença que os 

julgou tr.Drocedenter,  r.&rd o  r o  'ar.•!;  tr-r  G 

Jost  eredt.o  t  Jrr e 1rcvenz no, t  vt!t 

eirr  rarant u ti e.x cuq o., cob  :t .er't - '  :ue  ü  -r vo foi -a 

rIfe t do 1rte est rento. 

rec'rsc  r' rr n '  'erthdc r'cr 

Lurrrini & C u., ccr fund&norito r.i. 1&-Lru 12 do art. 96 da Cona 

os  - e do Trabalho., ccrtra a dcc tsao do Si'. Presiden-

te do Cc selho ?e ioral 'ue nZo ccn eceu de  r vo 'ue  nterz)u-

mera, em execuçi o. 

O Ilustrado Presidente do conselho a cruo, c dei-

xar de tornar con c.rento do agr vo, na eecuç o, usado pela fiz 

ma Luporin5. & Cia., fe-lo, por ter sido dito recurso apresenta-

da tora do prazo legal. (fie. 260). 

,issim, muito embora, b ja sido o presente recurso 

extz'aordin rto Interposto, em tempo oportuno, n o mais possível 
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e torna a sua opreciaçZe, porquanto a decis o agravada fez coisa  

ju1 da, sob a pcnto Se vista  formal. 

COm efeito, certificado a fls. 236, e decurso do prazo, 

em le eo seterrtrc de 1914.14., para recorrer-se, por via de agravo, p 

ra o ?res donto do Ccnsolhc F.e Icna1, da decis c preferida pela E-

6 a. Junta de Conc1.1iaq o e Ju1garento (fls. 232/2 314.),  jue 

ulrcu i-prcce entes os ebar-os de Luporini & Cia., n o se pader 

acett r, sery, incidir em erro processual, as razões tnvccadas pela, 

cr  scbrc .  tiw tiv1dadc d4'iele recurso, sob  pre - 

:-  ue c' crazo trr1a ter 1n o no dia 15 de setembro de 1n14J, 

por issc ::ue irti ada a 11 daquele -esmo mós e ano, eerundo afirra, 

o prazo f!ndar!a a 16 de março, e sendo a dia 16, sbado, por for-

çzi do Locretc-1e. 2 O5, Ja 27 de Cevereiro de l910,  com as altera. 

s  c  tL.r;t s 5c Lecrc c--lei. 5 14.01, de 17 de abril de 19143,  dito 

raz  ct1n uira n  3e unda feira, ou seja, no dia 18 de março, d, 

ta em  ue r.çressou com o seu recurso de agravo (fls. 238). 

Ser e ar o, n o encontra o menor apoio legal a prete 

da f1r•a recorrente, e isno, já e fez sentir, ec- creeisao,  e 

res dente dc Conselho  eiiona1, no seu despacho de fls. 260. 

L)e feito, expedida a notificaç c a 8 do março e reccbe. 

do-a a recorrente a 9, coma seria de acontecer, ou na hipotese nis 

- i, se onde as suas alegações, a 11, por sem dúvida, a 16 e 

tarja ex otadc o prazo para mariifestaçio do agravo, visto que: 

a) n c se trata, na eap cic, de pub1icaç o 

inserta no Di r10 da Justiça, e sim  do 

Int1rnaç o feita por Intermédio do correio; 

b) porque, em se tratando de jntimaç o,o p 

ze começa a fluir da data do recebimento 

da nctI flcaç o (dia 11, segundo a recor-

rente), e sondo os prazos contínuos o i 

relevaveis, a 16 estaria findo dito pra-

zo, e 

e) porque rjo poderia valer-se a recorrente 

do Decreto-lei 2 035, de 1914.0 , cem as a.1 

teraç es introduzidas polo Decreto -  lei 
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Løi, de 19L.3, que dizem respeito i 

r ç c JU MIC IJrla àL Zu tt . 1&cs1' 

xi : ».-  r 1hIst& ô1E cs5tivo 

expresso, r"u1z or Llii rnt ria -  c art 

775, du Con c1 iaç o u  ;,eis do Tr bu 

1h . 

Ft'  tos  ct1vcz, 

C'r ra de Justí-z dc Trabalho, ror i'icr!a 

e votos, n c t - r c  ec!-e-'t- r c':r c-  r rpt ' . 

Io de Jare ro, 9  br!1 de igL 

icar r' der.te 

bi1c do nc  e 


